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TERMO: Decisório, 

TOMADA DE PREÇOS no  0609.01/2019/TP. 
OBJETO: EXECUÇÃO COMPLEMENTAR NA AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL E 
MATERNIDADE ESTHER CAVALCANTE ASSUNÇÃO, CONSTRUÇÃO DA CASA DE 
GERADOR, ABRIGO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, CONJ. FOSSA E RESERVATÓRIO 
ELEVADO NO MUNICÍPIO DE ITAIT1NGAICE, CONF. PT  0374502-64. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 
RECORRENTE: WU CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
no. 10.932.123/0001-14. 

- 	RECORRIDA: Presidente da CPL e Comissão de Licitação. 

RESPOSTA AO RECURSO 

A Presidente da CPL do Município de Itaitinga vem responder ao Recurso 
Administrativo, impetrado, tempestivamente pela empresa WU CONSTRUÇOES E 
SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n°. 10.932.12310001-14, com base no 
Art. 109, inciso 1, "a" da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais 
licitantes foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, 
conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. 

DA TEMPESTIVIDAJ)E DO RECURSO 

Edital de Licitação n°. 0609.01/2019/TP 
20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1 - Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação do ato, contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo 
julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1 1  de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a 
lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi 
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
20.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
20.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de ITAITINGA. 
20.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de 2° a 6° feira, no 
horário de 8h às 12h, em dias de expediente do órgão. 
20.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) 
qual poderá reconsideras sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso 
pelo(s) Secretário(s). 
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20.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela Licitante. 
20.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
20.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
20.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
20.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou 
Secretário(s) - em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato 
resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de 
ITAITINGA, como também na forma original da publicação do aviso de licitação. 
20.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação. 
20.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal 
da empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 21.1, com dados de 
contato da impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, Que  
preencham os seguintes requisitos: 
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de 
ITAIT1NGA; 
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada dentro do prazo editalício; 
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
iv)O pedido, com suas especificações. 
20.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste 
edital não serão conhecidos. 

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contrato do Município, 
no endereço constante no edital, seu recurso administrativo contra o julgamento da Comissão de 
Licitação - CPL em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 04 de Outubro de 2019, 
para conhecimentos de todos os interessados. 

DOS FATOS: 

Dos motivos da sua inabilitação, conforme ata de julgamento (fase de habilitação) 
do dia 30.09.2019: 

INABILITAÇÃO - WU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrito 
no CNPJ sob o n°. 10.932.123/0001-14 - Motivos: a) apresentou cópia de documento 
previsto no item 4.2.1. "O" do edital, por autenticação digital, conforme exigido no 
item 4.1 "a" do edital com declaração de autenticidade vencida para consulta, para a 
abertura do certame, desse modo autenticidade vencida; 
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Das Llegações em fase de recurso da recorrente, contestando sua inabilitação: 

Na ocasião a empresa recorrente fora declarada INABILITADA pelo parco 

fundamento que "apresentou cópia de documento com a autenticação digital 

vencida, estando em desacordo com o item 4.2. 1. f", do edital." 

Neste sentido, o julgamento padece de uma análise acurada apresentado, 

uma vez que o item 4,2,1 "f ",do Edital é redigido da seguinte forma", Cópia de 

Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 

empresa, e este se encontra dentro do procedimento da Habilitação Juridica 

conforme o Edital. 

(trecho extraído da peça recursal) 

Diante disso a empresa recorrente pleiteia, em síntese, que seja declarada habilitada, 
entendendo ser injusta a sua inabilitação, uma vez que cumpriu com todas as exigências 
necessárias à sua qualificação econômico financeiro diante dos ditames legais. 

É o relatório. 

DA ANÁLISE DAS RAZÕES RECURSAIS E DO DIREITO: 	 r 

Quanto aos questionamentos apontados no feito recorrido, sequer a empresa 
analisou que o item 4.2.1. "f" (exigência de Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de 
Sócio-Administrador ou do titular da empresa, conforme o caso, neste caso representante legal 
procurador em questão), está vinculado ao exigido no item 4.1 "a" do edital, no que se refere a 
apresentação de cópia de documentos na forma eletrônica. Senão vejamos: 

Edital de Licitação n°. 0609.01/2019/TP 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da se2uinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação 
eletrônica, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exclusivamente em original; (grifo nosso) 

Restou comprovado, portanto que de fato não se pode validar tal documento 
autenticado de forma eletrônica uma vez que no próprio termo/declaração de autenticidade está 
vencida para consulta no site oficial do cartório que realizou o ato de autenticação eletrônica. 
Ocorre que se verificou que o documento motivador da sua inabilitação trata-se de documento 
do procurador da recorrente e não dos sócios administradores conforme exigido no item 4.2.1 
"O" do edital. 
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Assim, depreende-se do recurso, que este fora protocolizado mediante razões 
desprovidas da necessária assinatura do recorrente, sendo, portanto, apócrifo. Nesse 
sentido, a apresentação das razões do recurso sem a devida assinatura do representante 
legal da recorrente coloca em dúvida se foi apresentado por quem teria legitimidade para 
tanto. 

Com efeito, a assinatura do procurador ou do representante legal da empresa da 
recorrente afigura-se como formalidade essencial da existência do recurso donde sua falta não 
admite suprimento após o vencimento do prazo da sua apresentação. 

Ademais, corroborando com o sustentado, segundo a jurisprudência pátria, recurso 
apresentado sem a assinatura do recorrente ou de seu procurador é considerado 
inexistente. Nessa esteira, transcreve-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal, in 
litteris: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO SEM ASSINATURA DO ADVOGADO: 
RECURSO INEXISTENTE: PRECEDENTES. AGRAVO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. Relatório 1. Agravo nos autos principais contra inadmissão de 
recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, ai. a, da Constituição da 
República contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
"Apelação Cível. Servidor público federal cedido ao Município de Porto Alegre. 
Médico. Gratificação instituída pela Lei n° 6.309/88 com redação dada pela Lei n° 
8.210/98. Vantagem destinada apenas aos servidores municipais, sob pena de quebra 
do pacto federativo. Precedentes. Negaram provimento ao apelo. Unânime" (fl. 27, 
doc. 2). 2. A Agravante alega ter o Tribunal de origem contrariado os arts. 50,  70, inc. 
XXX, e 39, § 1, incs. 1, II e III, da Constituição da República. 3. O recurso 
extraordinário foi inadmitido ao fundamento de não ter sido a petição recursal 
assinada pelos procuradores da parte recorrente (fis. 181 e 201). E sendo a 
assinatura do advogado que interpõe a inconformidade requisito à sua existência, 
sua falta implica, pois, inexistência do recurso" (fl. 55, doc. 3).(ARE 939096 RS - 
RIO GRANDE DO SUL; DJe-082 28/04/2016; Relatora: Min. CARMEN LÚCIA). 
(Grifos ausentes no original) 

Importante destacar que a assinatura é requisito de validade de diversos documentos, 
como cheques, títulos de crédito, documentos de identificação, decisões judiciais, procurações, 
entre outros. Não há dúvidas: um documento não-assinado é um documento inválido e 
inexistente no mundo jurídico. 

No exame legal dos recursos sejam eles judiciais ou administrativos, com relação a 
sua regularidade formal, a ausência de assinatura constitui uma irregularidade passível de não 
conhecimento. Não seria um ato arbitrário, nem provindo de mero protocolo procedimental; a 
necessidade de assinatura nos recursos administrativos decorre da própria essência do ato, pois 
trata de elemento integrante da própria formulação. Sem assinatura, não há, a rigor, documento 
válido. 
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Há de se referendar que tal exigência contumaz é perfeitamente prevista no 
instrumento convocatório que trata dos recursos administrativos, conforme item 20.0 do edital, 
vajamos: 

20.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal 
da empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 21.1, com dados de 
contato da impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de 
ITAITINGA; 
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente 
datada, assinada dentro do prazo editalício; 
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
iv)O pedido, com suas especificações. 
20.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste 
edital não serão conhecidos. 

Acrescenta-se a isso ainda que em face ao Princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório o edital torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a um contrato de adesão, 
atrelando tanto a Administração quanto aos licitantes a rigorosa observância dos termos e 
condições do edital, conforme trata em sua obra, o ilustre doutrinador Diógenes Gasparini. Por 
isso, o fato do Recorrente deixar de atender os requisitos estabelecidos no edital, ou seja, 
apresentar recurso administrativos, sem assinatura do representante legal, infringiu o item 20.12 
"ii)", do instrumento convocatório, torna tal documento apócrifo, visto lhe carecer pressuposto 
essencial para sua validade, configurada na ausência de assinatura. 

Não há que se falar em mera formalidade ou alegação de formalismo exagerado pela 
Comissão de Licitação, uma vez que a assinatura é requisito indispensável para validade jurídica 
de qualquer documento e o julgamento foi objetivo, dentro da legalidade. 

Não é outro o entendimento segundo parte da doutrina e da jurisprudência, a falta de 
assinatura do subscritor em um documentos processual trata-se de um vício insanável, senão 
vejamos: 

TRT - 7 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ED 1514200500107003 CE 
011514/2005-001-07-00-3 (TRT-7) 
Data da publicação: 11/05/2009 
Ementa: RECURSO APOCRIFO VICIO INSANÁVEL - 
INADMISSIBILIDADE. Não tendo a petição do recurso sido assinada pelo 
causídico, constata-se a existência de documento apócrifo, inservível, portanto, 
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à validade deste, já que torna impossível a verificação da legitimidade do ato 
jurídico. O recurso não merece conhecimento. 

TJ-PE - Agravo AGV 181552 PE 01815529 (TJ-PE) 
Data da publicação: 23/07/2009 
Ementa: PROCESSO CIVIL. RECURSO DE AGRAVO. PETIÇÃO 
APÓCRIFA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VÍCIO INSANÁVEL. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME. 1- sendo apócrifa a interposição a jurisprudência 
inclina-se no sentido de negar seguimento ao recurso interposto, dada a 
ausência de requisito extrínseco de admissibilidade recursal. A ausência de 
qualquer assinatura do patrono caracteriza irregularidade insanável, que 
acarreta a inexistência do próprio reclamo. 2- recurso de agravo improvido. 3-
decisão unânime. 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com 
as demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relação à legitimidade 
da referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade 
contida no Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
(...) 
)OU - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifamos). 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administrativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, inclusive 
administrativa, como se apontará, que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o 
administrador público e que são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, 
porque, como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode 
envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento 
dos encargos que poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, 
a continuidade do serviço, não se compadecem com álea que deriva de avença 
travada com que pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou 
técnica, a satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder Público." 
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Isto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências 
supramencionadas no ato convocatório e quanto ao julgamento por parte da comissão julgadora, 
de maneira que não se pode interpretar o edital de forma diversa ao sentido das normas nele 
contido, mormente quando não se está mais em fase legal para tanto. 

É claro e inequívoco o que se prega aqui, a lei não comporta palavras inúteis 
(sendo o edital a lei interna da licitação), porém não é mister que se interprete a legislação 
(edital) da forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar com a realidade e a lógica 
de sentido que está implícita nesta. 

Isto posto, na há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é 
dado ao intérprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de criar hipótese não prevista" 
(Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
intérprete fazê-lo". 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente 
legal, decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ. 
1' turma, RESP n° 179324/SC. Registro a° 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 
00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

Observemos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não 
poderia deixar de ser, estão todos previstos no edital de regência, bem como, estão em 
conformidade com a legislação licitacional, Lei n° 8.666/93 e suas alterações, premente sua 
legalidade. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da 
licitante, como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de 
Licitação julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há 
descumprimento imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa é a 
ratio legis. 

Assim, a luz dos enunciados alhures, não poderá a comissão de licitação 
considerar habilitada a empresa impetrante, pelas razões já apontadas nesta peça, mormente em 
vista do descumprimento aos itens do edital regedor, posto que, se assim proceder, descumprirá 
o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, consagrado nas recomendas do Art. 41, 
caput, da Lei de Licitações Vigente, ipsis verbis: 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada." 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em sua 
obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", ensina: 
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"O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública". (pág. 382). 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelies, em sua obra "Licitação e 
Contrato Administrativo", 

"Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei interna da 
concorrência e da Tomada de Preços" (pág 88). 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, 
- 	no procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos 

praticados no curso da licitação. 

DA DECISÃO: 

Assim, ante o acima exposto, decido: 

1) RESOLVE - NÃO CONHECER DO RECURSO ora interposto pela empresa: WU 
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n o. 10.932.123/0001-
14, em razão da ausência de alguns dos requisitos de admissibilidade recursal, qual seja 
assinatura do representante legal da empresa no recurso impetrado. 

2) Proceder com julgamento em ata complementar para tomar a empresa habilitada, com 
divulgação do julgamento na imprensa oficial e comunicação as demais empresas do julgamento 
proferido. Embora o recurso não tenha sido conhecido, se verificou que o documento motivador 
da sua inabilitação trata-se de documento do procurador da recorrente e não dos sócios 
administradores conforme exigido no item 4.2.1 "O" do edital. 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, a Senhora Secretária Municipal de SAUDE para pronunciamento acerca desta 
decisão; 

ItaitingalCe, 17 de Outubro de 2019. 

c,W 	 t4 
MARIA LEONEZ'MIRANDA SERPA 

Presidente da CPL 

Prefeitura Municipal de Itaitinga - Av. Cel. Virgílio Távora, 1710 - Bairro Antônio Miguel - Itaitinga - 
Ceará 

Cep: 61.880-000 - CNPJ: 41.563.628/0001-82 - Fones/Fax: 85 1 3377.1361 

O 


